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4º Trimestre 2019 x 4º Trimestre 2018 

 

 

 

 

Em 30 de março de 2020, na cidade de Porto Alegre, a Companhia Estadual de Geração e Transmissão de 

Energia Elétrica – CEEE-GT divulgou o resultado do 4T2019 e o resultado do ano de 2019, estando as 

informações econômico-financeiras de acordo com a legislação e normas contábeis aplicadas. As 

comparações são realizadas com o ano de 2018 e 4T2018, bem como os valores são expressos em milhares 

de reais (mil R$), salvo quando indicado de outra forma.  
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DESTAQUES: 
 

Os principais destaques do resultado de 2019 ante o mesmo período do exercício anterior são: 

 

 Em 2019, receita operacional líquida de R$1,04 B, um aumento de R$69,4 M na comparação com 

os R$974,7 M de 2018; 

 

 Em 2019, redução do custo com energia elétrica para R$105,8 M de R$176,0 M; 

 

 Em 2019, EBITDA de R$ 420,8 M, um aumento de R$182,5 M na comparação com os R$238,3 M 

de 2018; 

 

 Em 2019, lucro líquido de R$ 391,2 M, comparado a R$173,4 M em 2018. 

 

 

 

1. CONTEXTO OPERACIONAL 

 

A CEEE-GT atua nos segmentos de geração e transmissão de energia elétrica através do contrato de 

concessão nº 025/2000 no segmento de geração, além dos contratos nº 055/2001 e nº 080/2002 no 

segmento de transmissão. A Companhia possui sob seu comando 15 usinas hidrelétricas e participações 

societárias que, juntas, somam a potência total de 1.253,7MW. No segmento de Transmissão, a CEEE-GT 

possui equipamentos sob sua concessão distribuídos em 74 Subestações, todas situadas no Estado do Rio 

Grande do Sul, com 172 transformadores que totalizam uma potência instalada  de 10.595,8 MVA e outros 

1.047 MVA oriundos de participação em outros investimentos. A Companhia opera 5.919 km de extensão 

de linhas de transmissão em tensões de 230 kV, 138 kV e 69 kV, que são suportadas por 15.113 estruturas, 

além de ter participação em outros 361 km de linhas de transmissão via outros empreendimentos. 
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1.1 Composição Acionária 

 

A CEEE Geração e Transmissão é controlada pela CEEE-Par, holding do Grupo CEEE, sociedade de economia 

mista cujo acionista majoritário é o Governo do Estado do Rio Grande do Sul e tem entre seus investidores 

a Eletrobras, o maior grupo brasileiro de energia elétrica. 

 

 

 

1.2 Estrutura Societária 

 
      A estrutura societária da CEEE-GT compreende as suas participações, conforme tabela a seguir: 
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1.3 Dados de Mercado 

i) Geração 

   

a) Comercialização de Energia 
  

Na comercialização de energia, a CEEE-GT, através de seu segmento de Geração, vendeu 3.223.463 MWh 

em 2019, ao preço médio de R$120,05 MWh. No mesmo período do exercício anterior, a venda de energia 

foi de 3.199.555 MWh ao preço médio de R$106,90 MWh. O preço médio de venda teve, portanto, 

aumento de 12,3%, oriundo de uma melhora no preço médio de venda nos contratos do ambiente livre e 

também no aumento da receita associada ao regime de Cotas, devido à incorporação dos efeitos do Custo 

de Melhorias da Gestão dos Ativos de Geração (GAG Melhorias) a partir de julho de 2018.  

 

 

 
 

 

Em 2019, a Companhia comprou 209.763 MWh de energia ao preço médio de  

R$ 212,93 MWh, ante 300.601 MWh em 2018 ao preço médio de R$ 253,10 MWh.  A compra de energia no 

ano foi referente somente ao contrato existente com a Enercan, ao passo que em 2018 a companhia 

adquiriu energia também em negócios de curto prazo a um deságio em relação ao PLD, para quitar a dívida 

do GSF junto a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). 

 

 

 

b) Resultados Regulatórios – Reajuste Tarifário (Ciclo 2019/2020)  

 

No segmento de Geração, a Companhia possui 15 usinas. Destas, duas Pequenas Centrais Hidrelétricas – a  

PCH Toca e a PCH Ivaí – não estão abarcadas no Contrato de Concessão nº 025/2000. Das 13 usinas 

abarcadas no contrato de concessão, 12 encontram-se vinculadas ao sistema de cotas, oriundo da Lei 

12.783/2013, com receita regulada pela ANEEL a partir da RAG – Receita Anual de Geração. Os valores da 

RAG são homologados anualmente pela Agência, com vigência iniciando em julho do ano da homologação 

e encerrando ao final de junho do ano subsequente. A RAG contempla todos os custos regulatórios 

esperados para as usinas para o período de sua vigência, com destaque para os Custos Operacionais & de 

Manutenção (GAG O&M), referente aos custos anuais de operação e manutenção das usinas, e aos Custos 
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por Investimentos em Melhorias (GAG Melhorias), remuneração de todos os investimentos em melhorias 

necessários para a manutenção da qualidade e continuidade da prestação do serviço pelas hidrelétricas. 

Adicionalmente, fazem parte da RAG também o Custo Anual das Instalações Móveis e Imóveis (CAIMI), que 

contempla despesas esperadas para aluguéis, veículos e sistemas de informática, os Encargos de Uso e de 

Conexão aos Sistemas de Transmissão ou Distribuição e outros encargos, como P&D e a Taxa de 

Fiscalização dos Serviços de Energia Elétrica, além de eventuais Ajustes por Indisponibilidade Apurada ou 

pelo Desempenho Apurado (AjI). Os valores anuais vigentes até 30/06/2020 para as usinas da CEEE-GT são 

apresentados na tabela a seguir.  

 

 

A GAG O&M para o ciclo julho de 2018 a junho de 2019 totalizou R$44,3 M e para o ciclo julho de 2019 a 

junho de 2020 totalizou R$45,7 M, variação de 3,16%. A GAG Melhorias no mesmo período variou em 

3,30%, saindo de R$45,5 M no ciclo julho de 2018 a junho de 2019 e chegando a R$47,0 M no de julho de 

2019 a junho de 2020. 

 

ii) Transmissão 

 

a) Resultados Regulatórios – Reajuste Tarifário (Ciclo 2019/2020)  
 

No segmento de Transmissão, a Receita Anual Permitida (RAP) da CEEE-GT é oriunda dos Contratos de 

Concessão nº 055/2001 e nº 080/2002. Os valores tomam por base a publicação da Resolução 

Homologatória REH 2.565, de 25 de junho de 2019, a qual trouxe um incremento de 5,62% em comparação 

à REH nº 2.408 de 28 de junho de 2018.  
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A RAP é a remuneração que as transmissoras recebem pela prestação do serviço de transmissão de 

eletricidade a partir da entrada em operação comercial destas instalações, conforme previsto no contrato 

de concessão. 

A Receita Anual Permitida é dividida em Rede Básica de Novas Instalações – RBNI, Rede Básica Sistema 

Existente – RBSE e Receita de Conexão ao Sistema de Transmissão (CCT). 

A RBNI é referente às Novas Instalações da Transmissão, que entraram em operação a partir de janeiro de 

2013. A RBSE diz respeito aos ativos não depreciados de maio de 2000 até o final de dezembro de 2012, 

definidos no Anexo da Resolução nº 166, de 31 de maio de 2000, convalidados pela Lei nº 12.783/13. Estes 

dois conjuntos de ativos geram a maior parcela da RAP, que remunera estes ativos.  

A Receita de Conexão ao Sistema de Transmissão é a remuneração que a transmissora recebe dos usuários 

conectados nas Demais Instalações de Transmissão (DIT) pela prestação do serviço de transmissão. 

O crescimento da receita é devido à variação do IPCA e à entrada em operação de projetos de reforços e 

melhorias. Ainda neste ciclo, foi verificado um  menor valor da parcela de ajuste – mecanismo utilizado 

pela ANEEL para compensar o déficit ou superávit de arrecadação ocorrido no ciclo tarifário anterior.  

Segue abaixo quadro resumo dos valores homologados para o último reajuste. 
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2. DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

2.1 Demonstrativo do Resultado 

 

 

 

2.1.1 Principais Variações nos Trimestres 

 

a) Receita Operacional Líquida 

 

 

 
 

 

A Receita Operacional Líquida apresentou aumento de 7,1% no ano de 2019, atingindo R$1,04 B, 

comparada aos R$974,7 M de 2018. Já o montante apresentado no 4T2019 foi de R$228,7 M, comparado 

aos R$268,1 M do 4T2018, resultando numa variação negativa de 14,7%. Os principais destaques são: 
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 Suprimento de Energia Elétrica: aumento de 13,9% em 2019 e 7,2% no 4T2019, em decorrência da 

revisão tarifária da Geração conforme a Resolução Homologatória nº 2.421/2018, que trouxe como 

mudança a inclusão na composição dos custos investimentos em melhorias (GAG Melhorias), que 

representam uma receita adicional pré-determinada para execução dos investimentos necessários 

para manutenção da vida útil das instalações até o final do contrato de concessão. Além do 

acréscimo decorrente da última revisão tarifária ocorrida em 2018, o período também contempla o 

reflexo do reajuste tarifário do ciclo 2019/2020 conforme REH n° 2.587/2019, com vigência de 1° 

de julho de 2019 até 30 de junho de 2020. Para este último ciclo, o reajuste foi de 2,8%. 

 

 Disponibilização do Sistema de Transmissão: aumento de 4,1% em 2019 vs.2018. No 4T2019 a 

variação foi de 6,4%. Estas variações são decorrentes do reajuste tarifário vigente e homologado 

pela REH nº 2565/2019. A Receita que remunera a disponibilização do Sistema de Transmissão é 

composta pela remuneração dos ativos (RBNI, RBSE e CCT), encargos setoriais (CDE e PROINFA) e 

pelos tributos federais (PIS/COFINS). Em virtude destas componentes, o registro contábil apura 

valores superiores à RAP regulatória aprovada pela ANEEL.  

 

 Remuneração do Ativo Financeiro: variação de 34,0% em 2019, decorrente do incremento do ativo 

contratual pela entrada em operação de novas instalações, bem como pela aplicação do reajuste 

tarifário da RAP de Transmissão e da RAG de Geração aos fluxos de caixa estimados para 

atendimento à Norma Contábil CPC 47/IFRS 15. A receita de remuneração dos ativos é reconhecida 

pela taxa de retorno inerente aos mesmos, calculada através do fluxo futuro de recebimento de 

caixa e que remunera o investimento da infraestrutura de transmissão.  

O saldo a receber em 31 de dezembro de 2019, pertinente ao Ativo Financeiro da Concessão (RBSE) 

é de R$1.574,3 M e pertinente ao Ativo Contratual da Concessão (referente à infraestrutura 

vinculada ao Contrato de Concessão nº 080/2002 e ao Contrato de Concessão nº 055/2001 de 

Transmissão, e ao Contrato de Concessão nº 025/2000 de Geração) é de R$947,6 milhões. A soma 

dos saldos do ativo financeiro e do ativo contratual da concessão, em 31 de dezembro de 2019 é de 

R$2.521,9 M. 

 Energia Elétrica de Curto Prazo: a receita associada à Energia Elétrica de Curto Prazo é influenciada 

por diversos fatores, mas principalmente pelo montante energético que a Companhia manteve 

descontratado em cada período, pelo Preço de Liquidação das Diferenças e pelo Fator de Ajuste do 

Mecanismo de realocação de Energia (MRE). A combinação mensal destas variáveis em 2019 gerou 

resultado 5,0% inferior ao verificado no exercício anterior, muito em função do maior volume de 

energia vendida em 2019 e consequentemente um menor volume liquidado no mercado de curto 

prazo. As diferenças são mais acentuadas na comparação do 4T2019, visto que neste período em 

2018 eram realizadas operações de compra de energia com deságio em relação ao Preço de 

Liquidação das Diferenças (PLD) mensal, nas quais a energia adquirida gerava créditos nas 

contabilizações do Mercado de Curto Prazo (MCP) da Câmara de Comercialização de Energia 

Elétrica (CCEE), visando à amortização da dívida do Generation Scaling Factor (GSF). 

 

 Receita de Construção: redução de 35,1% em 2019 e de 45,1% no 4T2019. Estas variações são 

justificadas pelo menor volume de investimentos realizados nos períodos. Esta rubrica tem efeito 

nulo no resultado, pois possui custo reconhecido no mesmo valor.  
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 Conta de Desenvolvimento Energético – CDE: aumento das deduções com a quota CDE de 53,8% 

em 2019 e 74,4% no 4T2019, devido ao aumento dos subsídios tarifários na transmissão, face à 

necessidade de regularizar os repasses suspensos no período de setembro a dezembro de 2018, 

além de custear os descontos tarifários do próprio ano. 

b) Custos com energia elétrica 

 

No ano de 2019 ocorreu uma redução de 39,9% no custo com a compra de energia em comparação ao 

ano de 2018.  

Segue a tabela base para as variações de 2019 e do 4T2019. 

 

 

 

 O Custo com Energia Elétrica Comprada de Terceiros apresentou redução de 66,4%, devido à 

menor necessidade de compra a partir de junho de 2019 pela quitação da dívida do GSF. Em 

janeiro de 2018, foi derrubada liminar que limitava em 5% a aplicação do Fator de Ajuste do MRE 

(GSF) à CEEE-GT. Dessa forma, houve a cobrança pela Câmara de Comercialização de Energia 

Elétrica (CCEE) dos montantes de GSF evitados desde 2015. Após diversos pedidos administrativos 

e judiciais, em maio de 2018 a CEEE-GT conquistou a prerrogativa de realizar o pagamento da 

dívida relativa ao GSF (R$178,2 M) de forma parcelada, com amortização mínima mensal de 5% do 

saldo devedor. Assim, a partir de maio de 2018 a Companhia passou a arcar com os montantes de 

GSF relativos à contabilização ordinária do MCP (Mercado de Curto Prazo), bem como com a 

parcela do saldo devedor. Esta situação fez com que a Companhia realizasse operações de compra 

de energia ao longo do segundo semestre de 2018 com deságio em relação ao PLD (Preço de 

Liquidação de Diferenças) mensal, de forma a reduzir os custos no processo de quitação da dívida. 

Em maio de 2019, a dívida parcelada do GSF foi quitada, propiciando redução dos custos com 

compra de energia, sendo o montante quitado no ano de R$85,0 M.  

 

c) Custos e despesas (PMSO) 

 

O PMSO apresentou acréscimo de 0,8%, finalizando o 4T2019 em R$112,9 M, frente aos R$112,1 M 

registrados no 4T2018.  Em 2019, houve incremento de 2%, totalizando R$461,6 M frente aos R$452,4 

M em 2018. 
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 Pessoal 

 

 
 

As despesas de pessoal apresentaram redução de 1,0% em 2019. Destaque para a redução em 

Gratificações e Provisões de Férias e 13º Salário, como consequência do número de desligamentos e 

afastamentos no período, os quais totalizaram 40 empregados.  É verificada também redução do valor 

gasto com PDV - Programa de Demissão Voluntária, em consequência do fechamento para novas adesões 

em março de 2019. 

 

Na rubrica de Benefícios, houve decréscimo de 21,4% em 2019, devido especialmente às despesas com 

bônus alimentação e refeição, decorrentes das homologações dos acordos coletivos de 2017 e 2018, 

realizadas apenas no exercício de 2018, acumulando naquele período o montante de custos/despesas 

represado, não ocorrendo tal acúmulo no exercício de 2019. 

 

Em relação às despesas com benefícios pós-emprego, houve redução nas despesas com ex-autárquicos 

(funcionários atualmente aposentados remanescentes da antiga Comissão Estadual de Energia Elétrica, 

autarquia que foi sucedida pela CEEE) em consequência a maior taxa de mortalidade dos seus 

participantes. A Companhia possui atualmente 298 pessoas nessa condição, com idade média de 84 anos. 

O Plano CEEEPREV BD variou 14,3%, impactado pelas premissas atuariais, especificamente a queda na 

taxa de desconto atuarial e a alteração da tábua de mortalidade geral. O resultado mais significativo foi 

percebido no CEEEPREV BD devido a maior relevância deste passivo. 

  

 No 4T2019, as despesas de pessoal apresentaram aumento de 2,7%. A variação mais significativa 

apresentada foi na rubrica de Remuneração, justificada pela maior realocação de custo com mão de obra 

própria do custeio para as ordens de investimento em 2018. Já em 2019, ocorreu menor nível de 

apropriação destes custos para as ordens de investimento.  
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Com vistas a reduzir os custos operacionais com Pessoal, o Acordo Coletivo de 2019/2020 foi negociado, 

dentre outros, sem qualquer reajuste salarial e nas demais cláusulas financeiras. 

 

Segue demonstrativo para o cálculo da média salarial nos períodos: 

 

*Remuneração: soma do salário contratualmente estipulado (salário nominal) com outras vantagens percebidas durante o contrato de trabalho 
como anuênios, horas extras, adicional de periculosidade, insalubridade, gratificações, entre outras. 
**Benefícios: facilidades, conveniências ou vantagens que o empregado recebe da Empresa, podendo ser compulsórios (imposto por lei em 
acordo ou convenção coletiva), ou espontâneos (oferecido pela organização por vontade própria), podendo ser financiados parcialmente ou 
totalmente pela Empresa. 

 

 Material, Serviços e Outros 

 

 Material – apresentou aumento de 279,8% em 2019 e de 849,8% no 4T2019. Esta 

comparabilidade é afetada pela alocação em 2018 de maior volume de materiais para 

investimento. 

 Serviços de Terceiros – em 2019 ocorreu elevação de R$7,2 M ou 16,3%, e no 4T2019 de R$1,0 M 

ou 7,5%, ocasionada pelo acréscimo nos serviços de poda e desmatamento, proteção, vigilância e 

segurança nas áreas de concessão.  

 

 Outros – é composto pelas despesas legais e judiciais, provisão para perda estimada com créditos 

de liquidação duvidosa, tributos, despesas de locação, seguros e outros. No ano de 2019 estas 

despesas mantiveram-se constantes, finalizando 2019 em R$ 58,2 M e 2018 em R$ 58,4 M. No 

4T2019 houve redução de 66,3%, e esta variação é justificada pela redução dos valores de 

locação com veículos e provisão para contingências trabalhistas. Em outubro de 2019, houve um 

ajuste de alocação de processos entre as empresas CEEE-GT e CEEE-D, quando foi identificado 

que R$22,0 M de valores de provisões que pertenciam a CEEE-D estavam reconhecidos na CEEE-

GT, realizando-se então esta correção. A CEEE-GT, durante o ano de 2019, sofreu ingresso de 362 

novas ações trabalhistas, encerrando o período com o total de 2782 processos. Destaque 

também para os registros de recuperação de despesas realizados no 4T2019, relativos à reversão 

de provisão da CDE, reconhecidos a maior no montante de R$8,2 M, e o estorno de uma despesa 

de R$6,0 M relativa ao pagamento de uma servidão da linha de transmissão Gravataí 2-PAL 8. 

Este gasto foi alocado em investimento. 

d) Demais Custos e Despesas Operacionais 
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 Depreciação e Amortização – aumento de 41,7% em 2019 e 75,4% no 4T2019. Além do 

reconhecimento da Depreciação do Ativo de Direito de Uso em R$3,4 M, conforme prevê a 

Norma IFRS 16 e Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2), o ano de 2019 foi o primeiro ano em que 

os ativos relacionados ao sistema corporativo ERP (Enterprise Resource Planning) SAP e demais 

sistemas da solução tecnológica CONVEX sofreram depreciação integral. 

 

 Custos de Construção – redução de 35,1% em 2019 e 45,1% no 4T2019. Estas variações são 

justificadas pelo menor volume de investimentos realizados no período de 2019. Esta rubrica tem 

efeito nulo no resultado, pois possui receita reconhecida no mesmo valor. 

e) Resultado de Equivalência Patrimonial 

 

O resultado de equivalência patrimonial demonstra os ganhos e perdas nos investimentos realizados 

nas empresas controladas e coligadas da CEEE-GT, conforme apresentado na tabela a seguir. 

 

 

Em 2019, houve redução na equivalência de 51,1%. 

Ambas as variações são explicadas, principalmente, pela mudança no IFRS 9 e 15 (Norma Contábil CPC 

47 e 48), que modificou a política contábil de reconhecimento dos investimentos em Transmissão. 

Segundo a nova metodologia, os valores são contabilizados à medida que as transmissoras satisfazem a 

obrigação de construir e implantar a infraestrutura, sendo a receita reconhecida ao longo do contrato, 

porém o recebimento do fluxo está condicionado à satisfação da obrigação de desempenho de 

operação e manutenção.  

Na TESB, com a adoção do IFRS 15/CPC 47, a receita de construção tornou-se menor que o custo de 

construção. Conforme a metodologia de cálculo nova, esta leva em consideração o aumento nos 

investimentos com relação ao previsto em contrato e atrasos na entrada em operação. O efeito no 

resultado líquido em consequência à aplicação da nova forma de reconhecimento desta receita foi 

negativo em R$16,7 M em 2019. 

Na FOTE, houve uma mudança de regime tributário, de lucro real para lucro presumido, ocorrendo por 

causa disto um impacto não recorrente no resultado de R$13,4 M. 
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Na TSLE, além do impacto da mudança na norma contábil, o resultado negativo é explicado pelo 

aumento significativo nos custos operacionais (R$27,4 M) relacionados à indisponibilidade de 

equipamentos, em decorrência dos sinistros climáticos ocorridos em dezembro de 2019, os quais 

afetaram o município de Rio Grande e Santa Vitória do Palmar – RS, ocasionando quedas e danos em 

mais de uma dezena de torres de linhas de Transmissão.  

Nos investimentos em Geração, destacam-se as variações de equivalências positivas de Chapecoense e 

Enercan nos valores de R$1,3 M e R$2,1 M, respectivamente. 

 

2.2 EBITDA 

 

A tabela que segue demonstra as principais linhas do demonstrativo de resultado que impactaram na 

evolução do EBITDA. 

 

 
 

 

O EBITDA apresentou um expressivo aumento de 76,6% em 2019, com destaque para: 

 

 Incremento na Receita de Suprimento (Geração) em 13,9% em 2019, como consequência da 
revisão e reajuste tarifários, respectivamente, conforme REH nº 2.421/2018 e REH n° 2.587/2019, 
as quais impactaram na Receita de Geração; 
 

 Acréscimo de 34,0% na remuneração do Ativo Financeiro em consequência ao atendimento da 
Norma Contábil CPC 47/IFRS 15, trazendo reflexo na Receita de Transmissão; 

 

 Acréscimo na Disponibilização do Sistema de Transmissão em 4,1% no exercício de 2019 e 6,4% no 
4T2019, decorrentes do reajuste tarifário vigente e homologado pela REH nº 2565/2019; 

 

 Redução do custo com a compra de energia em 2019, provocada pela não necessidade de 

aquisição de energia para quitar a dívida relacionada ao GSF. 

 

Já no 4T2019 houve redução de 20,8% no EBITDA, justificada conforme segue: 

 

 

 Redução da Receita de Energia Elétrica de Curto Prazo em R$25,2 M ou 76,4%. As diferenças são 

mais acentuadas visto que no 4T2018 eram realizadas operações de compra de energia com 

deságio em relação ao Preço de Liquidação das Diferenças (PLD) mensal, nas quais a energia 



 
 

15 

 

adquirida gerava créditos nas contabilizações do Mercado de Curto Prazo (MCP) da Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), visando à amortização da dívida do GSF. 

 

 Na Conta de Desenvolvimento Energético – CDE, dedutora da receita bruta, acréscimo de R$9,5 M 

ou 74,4%, reduzindo a receita líquida em relação ao período anterior. Houve aumento dessa 

rubrica decorrente de um maior subsídio tarifário na Transmissão, fato que implicou em aumento 

desse encargo setorial.  

 

 

2.3 Resultado Financeiro 

 

  
 

A Companhia registrou um resultado financeiro negativo de R$31,1 M em 2019, porém positivo em R$11,3 

M no 4T2019, apresentando redução de R$50,9 M no resultado financeiro negativo em 2019 quando 

comparado ao mesmo período do exercício anterior, devido principalmente: 

 

 À redução de R$52,8 M na despesa com variações monetárias sobre empréstimos e financiamentos 
devido a menor variação do dólar no decorrer do exercício de 2019 em comparação a 2018; 
 

 À redução de R$31,4 M nas despesas de atualização monetária na rubrica recontabilização CCEE 
dos valores relativos ao risco hidrológico (GSF) reconhecido em dezembro e 2017 e janeiro de 2018 
e liquidado em maio de 2019.  
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3. ENDIVIDAMENTO 
 

3.1 Dívida 

 

A dívida da Companhia contraída com instituições financeiras tinha o valor total de R$573,2 M em 2019, 

comparada a R$587,3 M em 2018. A evolução da dívida é apresentada na tabela a seguir: 

 

 

 
 

Em seguida, apresenta-se o demonstrativo da movimentação do endividamento com as instituições 

financeiras entre o 4T2018 e o 4T2019: 

 

 

 

3.2 Cronograma de pagamento 

O cronograma de pagamento da dívida com os credores é demonstrado ao longo do tempo na tabela a 

seguir: 
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4. FLUXO DE CAIXA INDIRETO 
 

As variações ocorridas no Fluxo de Caixa Indireto são apresentadas na tabela a seguir: 

 

 

 

O aumento da geração de Fluxo de Caixa em 2019 se deve principalmente ao resultado líquido obtido no 

período e às variações ocorridas nas contas dos passivos circulantes operacionais, que financiam o ciclo 

financeiro da Companhia, com destaque para a movimentação de Outros Passivos. Dentro desta rubrica, 

está reconhecido, em 2019, o dividendo obrigatório relativo ao resultado de 2019 que será distribuído em 

2020. Já no exercício de 2018, o montante que foi distribuído em dezembro de 2019 (R$140,0 M), somente 

foi reconhecido após a Assembleia Geral Ordinária de Acionistas de abril de 2019, ocasionando assim a 

variação significativa verificada entre os períodos. 

Destaque também para a variação de Despesas e Receitas que não afetam o caixa, impactadas pela 

remuneração dos ativos da RBSE e pelo reconhecimento de ativo fiscal diferido no período (R$181,4 M), 

que irá reduzir débitos tributários futuros. 

Nas atividades de Investimento, a variação é consequência da queda nos valores investidos no período de 

2019. Já nas atividades de Financiamentos a redução é provocada pelo não ingresso em 2019 de recursos 

advindos dos programas de financiamentos BID/AFD, havendo no ano somente amortização da dívida. 
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           4.1 Investimentos  

 
Em 2019, os investimentos realizados pela controladora foram de R$83,3 M, apresentando redução de 
R$55,9 M quando comparado aos R$139,3 M de 2018. Nesta mesma análise, o 4T2019 apresentou redução 
de R$18,6 M quando comparado ao mesmo período do exercício anterior. 

 

 

 

As variações de -40,2% em 2019 e -47,6% no 4T2019 devem-se ao fato de que nos anos de 2017 e 2018 
houve uma redução em obras de grande porte autorizadas pela ANEEL, fato esse que resultou em redução 
dos investimentos realizados em transmissão no ano de 2019, se comparado com igual período de 2018. 
Em 2019 a ANEEL não autorizou nenhuma obra para a Companhia. 
 
Para os próximos anos, há uma tendência de alteração nessa realidade, visto que o Planejamento Setorial 
elaborado pelo Ministério de Minas e Energia (Plano de Outorgas de Transmissão de Energia Elétrica – 
POTEE) relacionou vários empreendimentos a serem executados nas instalações de transmissão da 
Companhia. Já em termos de geração, a redução no investimento está diretamente relacionada à 
finalização das obras vinculadas ao BID/AFD (UHE Passo Real - automação e reforma Grupo Gerador 2, UHE 
Itaúba – reabilitação GG2), que ocorreram entre o final do ano de 2017 e primeiro semestre de 2019.  Estas 
obras totalizaram um investimento de aproximadamente R$90,0 M, tendo sua execução se desenrolado, 
em sua maior parte, nos exercícios de 2017 e 2018. 
 
Em 2019, os aportes nas investidas foram principalmente de R$27,2 M para a FOTE, R$9,0 M para a TESB e 
R$7,4 M para o Completo Eólico Povo Novo (CEPN). 
 

 

 


